
Manaus, Segunda-feira, 27 de julho de 2020Nº 1942

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS,  no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO  o disposto no Art. 7º, XVIII c/c Art. 39, § 3º, da
Constituição; art. 65, III, da Lei nº 1.762, de 14 de novembro de 1986 -
Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Amazonas; Arts. 1º
e 2º da Lei nº 11.770/2008, regulamentada pelo Ato PGJ n.º 228/2008;
que ampara a concessão de Licença Maternidade, a que fazem jus as
servidoras deste Ministério Público;

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo
Despacho Nº 585.2018.01AJ-SUBADM.0251007.2018.016174, e

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2020.011740,

RESOLVE:

CONCEDER à servidora ELANE SANTOS DA SILVA, Assessora de
Promotoria de Justiça de Entrância Inicial, 180 (cento e oitenta) dias de
Licença Maternidade, no período de 03/07/2020 a 29/12/2020, nos
termos do art. 1.º da Lei Ordinária n.º 2.885, de 27.04.2004, alterado
pela Lei Ordinária n.º 3.557, de 07.10.2010.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, em Manaus, 21 de julho de
2020.

Marlon André Mendes Bernardo
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 281/2020/DRH

Interessado: Hudson Barreiros da Silva
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2019, originalmente previstas
para o período de 06/07/2020 a 15/07/2020, para fruição no período de
23/11/2020 a 02/12/2020.
Marlon André Mendes Bernardo
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 126717/2020

Interessado: Everton Guilherme Machado Guerreiro
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe, no período de
08/09/2020 a 11/09/2020, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 1º turno do pleito 2018, perfazendo o
total de 4 dia(s) de dispensa.
Marlon André Mendes Bernardo
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 127574/2020

Interessado: Saulo Martins Feitoza
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2020, para fruição no período
de 08/09/2020 a 27/09/2020.
Marlon André Mendes Bernardo
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 127606/2020

Interessado: Jamilly Izabela de Brito Silva
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2019, originalmente previstas
para o período de 25/11/2020 a 04/12/2020, para fruição no período de
26/08/2020 a 04/09/2020.
Marlon André Mendes Bernardo
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 127694/2020

Interessado: Jamilly Izabela de Brito Silva
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 15 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2020, originalmente previstas
para o período de 03/11/2020 a 17/11/2020, para fruição no período de
25/11/2020 a 09/12/2020.
Marlon André Mendes Bernardo
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 127696/2020

Interessado: Christian Otero da Silva
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2020, originalmente previstas
para o período de 20/07/2020 a 29/07/2020, para fruição no período de
11/01/2021 a 20/01/2021.
Marlon André Mendes Bernardo
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 127750/2020

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

REVOGAR, a contar de 22/07/2020, o teor da Portaria nº
1503/2020/PGJ, datada de 02/07/2020, que designou o Exmo. Sr. Dr.
ROBERTO NOGUEIRA, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para

PORTARIA Nº 1651/2020/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Carlos Fábio Braga Monteiro
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Mauro Roberto Veras Bezerra
Corregedora-geral do Ministério Público:
Jussara Maria Pordeus e Silva
Secretário-geral do Ministério Público:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior

Câmaras Cíveis

Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Antonina Maria de Castro do Couto Valle
Maria José da Silva Nazaré

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza

Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Jussara Maria Pordeus e Silva
Públio Caio Bessa Cyrino
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Sílvia Abdala Tuma
Karla Fregapani Leite
Adelton Albuquerque Matos

OUVIDORIA
Nicolau Libório dos Santos Filho

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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atuar, exclusivamente, na Promotoria de Justiça da Comarca de
Beruri/AM.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de julho de 2020.

CARLOS FÁBIO BRAGA MONTEIRO
Procurador-Geral de Justiça, por substituição legal

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor da Resolução 031/2020-CSMP, datada de
03.06.2020, oriunda do Conselho Superior do Ministério Público -
CSMP;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. ROBERTO NOGUEIRA, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial, para atuar, exclusivamente, na Promotoria
de Justiça da Comarca de Anori/AM, a contar de 22.07.2020, até
ulterior deliberação.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de julho de 2020.

CARLOS FÁBIO BRAGA MONTEIRO
Procurador-Geral de Justiça, por substituição legal

PORTARIA Nº 1652/2020/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. ROBERTO NOGUEIRA,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, ora designado exclusivamente
para a Promotoria de Justiça da Comarca de Anori, para a Promotoria
de Justiça da Comarca de Beruri, a contar de 22/07/2020 até ulterior
deliberação;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de julho de 2020.

CARLOS FÁBIO BRAGA MONTEIRO
Procurador-Geral de Justiça, por substituição legal

PORTARIA Nº 1653/2020/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO LÁZARO DE
MORAIS CAMPOS, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da
94ª Promotoria de Justiça (9.ª Vara Criminal), para a 6ª Promotoria de
Justiça (4.ª Vara Criminal), no período de 23/07/2020 a 11/08/2020;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de julho de 2020.

CARLOS FÁBIO BRAGA MONTEIRO
Procurador-Geral de Justiça, por substituição legal

PORTARIA Nº 1655/2020/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas atribuições legais, e

C O N S I D E R A N D O   o  t e o r  d o   O F Í C I O  N º
12.2020.01PROM_BER.0503899.2020.011788, da lavra do Exmo. Sr.
Dr. ROBERTO NOGUEIRA, Promotor de Justiça de Entrância Inicial
(Procedimento Interno SEI n.º 2020.011788);

CONSIDERANDO o disposto no art.  29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

AUTORIZAR, excepcionalmente, o Exmo. Sr. Dr. ROBERTO
NOGUEIRA, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, a permanecer
nesta cidade, no período de 22 a 24.07.2020, a fim de participar das
audiências da 1ª Vara da Comarca de Coari/AM, por video conferência,
sem ônus para esta Instituição.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de julho de 2020.
 

CARLOS FÁBIO BRAGA MONTEIRO
Procurador-Geral de Justiça, por substituição legal

PORTARIA Nº 1656/2020/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2020.011984, onde f igura, como interessada, a Exma. Sra.
Dra. MÁRCIA CRISTINA DE LIMA OLIVEIRA, Promotora de Justiça de
Entrância Inicial;
 

PORTARIA Nº 1657/2020/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Carlos Fábio Braga Monteiro
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Mauro Roberto Veras Bezerra
Corregedora-geral do Ministério Público:
Jussara Maria Pordeus e Silva
Secretário-geral do Ministério Público:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior

Câmaras Cíveis

Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Antonina Maria de Castro do Couto Valle
Maria José da Silva Nazaré

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza

Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Jussara Maria Pordeus e Silva
Públio Caio Bessa Cyrino
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Sílvia Abdala Tuma
Karla Fregapani Leite
Adelton Albuquerque Matos

OUVIDORIA
Nicolau Libório dos Santos Filho

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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CONSIDERANDO o disposto no art.  29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,
 
RESOLVE:
 
CONVALIDAR os atos praticados pela Exma. Sra. Dra. MÁRCIA
CRISTINA DE LIMA OLIVEIRA, Promotora de Justiça de Entrância
Inicial, nos dias 09, 10, 13 e 14.07.2020, na 83.ª Promotoria de Justiça,
com atuação junto ao 2º Juizado Especializado no Combate a Violência
Doméstica e Familiar Contra a Mulher.
 
Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.
 
GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de julho de 2020.

 
CARLOS FÁBIO BRAGA MONTEIRO
Procurador-Geral de Justiça, por substituição legal

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 054/98-CSMP, de 23 de
setembro de 1998, que disciplina e define a manifestação dos Órgãos
do Ministério Público de 1.ª e 2.ª instâncias, no que tange à
apresentação de contrarrazões sempre que o advogado, ao interpor o
Recurso de Apelação, invocar a aplicação do art. 600, § 4.º, do Código
de Processo Penal;

RESOLVE:
 
DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. LAÍS REJANE DE CARVALHO
FREITAS, Promotora de Justiça de Entrância Final, titular da 84.ª
Promotoria de Justiça da Capital (4.ª Vara Especializada em Crimes de
Uso e Tráfico de Entorpecentes), para oferecer as contrarrazões nos
autos da Apelação Criminal n.º 0614368-13.2019.8.04.0001, em
tramitação na Segunda Câmara Criminal do egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Amazonas.
 
Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de julho de 2020.
 
 
CARLOS FÁBIO BRAGA MONTEIRO
Procurador-Geral de Justiça, por substituição legal.

PORTARIA Nº 1671/2020/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 054/98-CSMP, de 23 de
setembro de 1998, que disciplina e define a manifestação dos Órgãos
do Ministério Público de 1.ª e 2.ª instâncias, no que tange à
apresentação de contrarrazões sempre que o advogado, ao interpor o
Recurso de Apelação, invocar a aplicação do art. 600, § 4.º, do Código
de Processo Penal;

RESOLVE:
 
DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. ANDRÉ LAVAREDA FONSECA, Promotor
de Justiça de Entrância Inicial, ora convocado para a 93.ª Promotoria de
Justiça da Capital (8.ª Vara Criminal), para oferecer as contrarrazões
nos autos da Apelação Criminal n.º 0605216-38.2019.8.04.0001, em
tramitação na Primeira Câmara Criminal do egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Amazonas.
 

PORTARIA Nº 1678/2020/PGJ

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de julho de 2020.
 
 
CARLOS FÁBIO BRAGA MONTEIRO
Procurador-Geral de Justiça, por substituição legal.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, por substituiçãol legal, no uso de suas atribuições legais,
e
 
CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 054/98-CSMP, de 23 de
setembro de 1998, que disciplina e define a manifestação dos Órgãos
do Ministério Público de 1.ª e 2.ª instâncias, no que tange à
apresentação de contrarrazões sempre que o advogado, ao interpor o
Recurso de Apelação, invocar a aplicação do art. 600, § 4.º, do Código
de Processo Penal;

RESOLVE:
 
DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. CLÁUDIO SÉRGIO TANAJURA SAMPAIO,
Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 83.ª Promotoria de
Justiça da Capital (2º Juizado Especial de Violência Doméstica e
Familiar Contra a Mulher), para oferecer as contrarrazões nos autos da
Apelação Criminal n.º 0600246-05.2019.8.04.0030, em tramitação
na Primeira Câmara Criminal do egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de julho de 2020.
 
 
CARLOS FÁBIO BRAGA MONTEIRO

PORTARIA Nº 1682/2020/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 054/98-CSMP, de 23 de
setembro de 1998, que disciplina e define a manifestação dos Órgãos
do Ministério Público de 1.ª e 2.ª instâncias, no que tange à
apresentação de contrarrazões sempre que o advogado, ao interpor o
Recurso de Apelação, invocar a aplicação do art. 600, § 4.º, do Código
de Processo Penal;

RESOLVE:
 
DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. LILIAN NARA PINHEIRO DE
ALMEIDA, Promotora de Justiça de Entrância Inicial, ora com
atribuições ampliadas para a 2.ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Manacapuru, para oferecer as contrarrazões nos autos da Apelação
Criminal n.º 0001080-49.2019.8.04.5400, em tramitação na Primeira
Câmara Criminal do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Amazonas.
 
Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de julho de 2020.
 
 
CARLOS FÁBIO BRAGA MONTEIRO
Procurador-Geral de Justiça, por substituição legal.

PORTARIA Nº 1683/2020/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Carlos Fábio Braga Monteiro
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Mauro Roberto Veras Bezerra
Corregedora-geral do Ministério Público:
Jussara Maria Pordeus e Silva
Secretário-geral do Ministério Público:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior

Câmaras Cíveis

Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Antonina Maria de Castro do Couto Valle
Maria José da Silva Nazaré

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza

Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Jussara Maria Pordeus e Silva
Públio Caio Bessa Cyrino
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Sílvia Abdala Tuma
Karla Fregapani Leite
Adelton Albuquerque Matos

OUVIDORIA
Nicolau Libório dos Santos Filho
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 054/98-CSMP, de 23 de
setembro de 1998, que disciplina e define a manifestação dos Órgãos
do Ministério Público de 1.ª e 2.ª instâncias, no que tange à
apresentação de contrarrazões sempre que o advogado, ao interpor o
Recurso de Apelação, invocar a aplicação do art. 600, § 4.º, do Código
de Processo Penal;

RESOLVE:
 
DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. ANDRÉ LAVAREDA FONSECA, Promotor
de Justiça de Entrância Inicial, ora com atribuições ampliadas para a
85.ª Promotoria de Justiça da Capital (1.ª Vara Especializada em
Crimes de Uso e Tráfico de Entorpecentes), para oferecer as
contrarrazões nos autos da Apelação Criminal n.º 0634916-
93.2018.8.04.0001, em tramitação na Primeira Câmara Criminal do
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.
 
Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de julho de 2020.
 
 
CARLOS FÁBIO BRAGA MONTEIRO
Procurador-Geral de Justiça, por substituição legal.

PORTARIA Nº 1684/2020/PGJ

ATOS DA CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA

A Excelentíssima Senhora Doutora JUSSARA MARIA PORDEUS E
SILVA, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, no uso do que prescreve o artigo 34 e ss. do Regimento
Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela
Resolução nº 006/2014 – CSMP), bem como o Ato 005.2020.CGMP,
que dispõe sobre a realização de correições e inspeções virtuais,
comunica a realização do procedimento de CORREIÇÃO ORDINÁRIA a
ser efetuada pelo(a) Exmo(a) Sr(a) Corregedor(a)-Auxiliar, Dr(a)
JORGE MICHEL AYRES MARTINS, auxiliado(a) pelo(a) Agente
Técnico-Jurídico, André Luiz Rocha Pinheiro, para que procedam aos
trabalhos de CORREIÇÃO ORDINÁRIA, de maneira virtual, na 71ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL, no dia 21/8/2020, com início
a partir das 9 horas. Ficam convocados a acompanhar a presente
Correição, o membro do Ministério Público, Exmo(a) Sr(a) Dr(a)
MARLINDA CUNHA DUTRA e órgãos auxiliares da respectiva unidade
Ministerial, os quais deverão estar disponíveis remotamente através de
seu telefone na ocasião dos trabalhos correicionais. OUTROSSIM,
D E C L A R O  Q U E  S E R Ã O  R E C E B I D A S  I N F O R M A Ç Õ E S ,
R E C L A M A Ç Õ E S ,  S U G E S T Õ E S  O U  N O T Í C I A S  D E
IRREGULARIDADES ACERCA DOS SERVIÇOS PERTINENTES À
PROMOTORIA DE JUSTIÇA supracitada, devendo ser apresentada
através do e-mail cg@mpam.mp.br. E, para que chegue ao
conhecimento de todos, manda expedir o presente Edital, que deverá
ser publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
(DOMPE). Dado e passado nesta cidade de Manaus/AM, em 24 de
julho de 2020.

JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA
CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO AMAZONAS

EDITAL

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA

A Excelentíssima Senhora Doutora JUSSARA MARIA PORDEUS E

EDITAL

SILVA, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, no uso do que prescreve o artigo 34 e ss. do Regimento
Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela
Resolução nº 006/2014 – CSMP), bem como o Ato 005.2020.CGMP,
que dispõe sobre a realização de correições e inspeções virtuais,
comunica a realização do procedimento de CORREIÇÃO ORDINÁRIA a
ser efetuada pelo(a) Exmo(a) Sr(a) Corregedor(a)-Auxiliar, Dr(a)
JORGE MICHEL AYRES MARTINS, auxiliado(a) pelo(a) Agente
Técnico-Jurídico, André Luiz Rocha Pinheiro, para que procedam aos
trabalhos de CORREIÇÃO ORDINÁRIA, de maneira virtual, na 60ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL, no dia 27/8/2020, com início
a partir das 9 horas. Ficam convocados a acompanhar a presente
Correição, o membro do Ministério Público, Exmo(a) Sr(a) Dr(a)
CHRISTIANE DOLZANY ARAÚJO e órgãos auxiliares da respectiva
unidade Ministerial, os quais deverão estar disponíveis remotamente
através de seu telefone na ocasião dos trabalhos correicionais.
OUTROSSIM, DECLARO QUE SERÃO RECEBIDAS INFORMAÇÕES,
R E C L A M A Ç Õ E S ,  S U G E S T Õ E S  O U  N O T Í C I A S  D E
IRREGULARIDADES ACERCA DOS SERVIÇOS PERTINENTES À
PROMOTORIA DE JUSTIÇA supracitada, devendo ser apresentada
através do e-mail cg@mpam.mp.br. E, para que chegue ao
conhecimento de todos, manda expedir o presente Edital, que deverá
ser publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
(DOMPE). Dado e passado nesta cidade de Manaus/AM, em 24 de
julho de 2020.

JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA
CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO AMAZONAS

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA

A Excelentíssima Senhora Doutora JUSSARA MARIA PORDEUS E
SILVA, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, no uso do que prescreve o artigo 34 e ss. do Regimento
Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela
Resolução nº 006/2014 – CSMP), bem como o Ato 005.2020.CGMP,
que dispõe sobre a realização de correições e inspeções virtuais,
comunica a realização do procedimento de CORREIÇÃO ORDINÁRIA a
ser efetuada pelo(a) Exmo(a) Sr(a) Corregedor(a)-Auxiliar, Dr(a)
JORGE MICHEL AYRES MARTINS, auxiliado(a) pelo(a) Agente
Técnico-Jurídico, André Luiz Rocha Pinheiro, para que procedam aos
trabalhos de CORREIÇÃO ORDINÁRIA, de maneira virtual, na 28ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL, no dia 26/8/2020, com início
a partir das 9 horas. Ficam convocados a acompanhar a presente
Correição, o membro do Ministério Público, Exmo(a) Sr(a) Dr(a) VÂNIA
MARIA MARQUES MARINHO e órgãos auxiliares da respectiva
unidade Ministerial, os quais deverão estar disponíveis remotamente
através de seu telefone na ocasião dos trabalhos correicionais.
OUTROSSIM, DECLARO QUE SERÃO RECEBIDAS INFORMAÇÕES,
R E C L A M A Ç Õ E S ,  S U G E S T Õ E S  O U  N O T Í C I A S  D E
IRREGULARIDADES ACERCA DOS SERVIÇOS PERTINENTES À
PROMOTORIA DE JUSTIÇA supracitada, devendo ser apresentada
através do e-mail cg@mpam.mp.br. E, para que chegue ao
conhecimento de todos, manda expedir o presente Edital, que deverá
ser publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
(DOMPE). Dado e passado nesta cidade de Manaus/AM, em 24 de
julho de 2020.

JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA
CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO AMAZONAS

EDITAL

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA

A Excelentíssima Senhora Doutora JUSSARA MARIA PORDEUS E
SILVA, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, no uso do que prescreve o artigo 34 e ss. do Regimento
Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela
Resolução nº 006/2014 – CSMP), bem como o Ato

EDITAL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Carlos Fábio Braga Monteiro
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Mauro Roberto Veras Bezerra
Corregedora-geral do Ministério Público:
Jussara Maria Pordeus e Silva
Secretário-geral do Ministério Público:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior

Câmaras Cíveis

Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Antonina Maria de Castro do Couto Valle
Maria José da Silva Nazaré

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza

Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Jussara Maria Pordeus e Silva
Públio Caio Bessa Cyrino
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Sílvia Abdala Tuma
Karla Fregapani Leite
Adelton Albuquerque Matos

OUVIDORIA
Nicolau Libório dos Santos Filho
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005.2020.CGMP, que dispõe sobre a realização de correições e
inspeções virtuais, comunica a realização do procedimento de
CORREIÇÃO ORDINÁRIA a ser efetuada pelo(a) Exmo(a) Sr(a)
Corregedor(a)-Auxiliar, Dr(a) JORGE MICHEL AYRES MARTINS,
auxiliado(a) pelo(a) Agente Técnico-Jurídico, André Luiz Rocha
Pinheiro, para que procedam aos trabalhos de CORREIÇÃO
ORDINÁRIA, de maneira virtual, na 44ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA
DA CAPITAL, no dia 24/8/2020, com início a partir das 9 horas. Ficam
convocados a acompanhar a presente Correição, o membro do
Ministério Público, Exmo(a) Sr(a) Dr(a) EDNA LIMA DE SOUZA e
órgãos auxiliares da respectiva unidade Ministerial, os quais deverão
estar disponíveis remotamente através de seu telefone na ocasião dos
trabalhos correicionais. OUTROSSIM, DECLARO QUE SERÃO
RECEBIDAS INFORMAÇÕES, RECLAMAÇÕES, SUGESTÕES OU
NOTÍCIAS DE IRREGULARIDADES ACERCA DOS SERVIÇOS
PERTINENTES À PROMOTORIA DE JUSTIÇA supracitada, devendo
ser apresentada através do e-mail cg@mpam.mp.br. E, para que
chegue ao conhecimento de todos, manda expedir o presente Edital,
que deverá ser publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público (DOMPE). Dado e passado nesta cidade de Manaus/AM, em 24
de julho de 2020.

JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA
CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO AMAZONAS

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA

A Excelentíssima Senhora Doutora JUSSARA MARIA PORDEUS E
SILVA, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, no uso do que prescreve o artigo 34 e ss. do Regimento
Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela
Resolução nº 006/2014 – CSMP), bem como o Ato 005.2020.CGMP,
que dispõe sobre a realização de correições e inspeções virtuais,
comunica a realização do procedimento de CORREIÇÃO ORDINÁRIA a
ser efetuada pelo(a) Exmo(a) Sr(a) Corregedor(a)-Auxiliar, Dr(a)
JORGE MICHEL AYRES MARTINS, auxiliado(a) pelo(a) Agente
Técnico-Jurídico, André Luiz Rocha Pinheiro, para que procedam aos
trabalhos de CORREIÇÃO ORDINÁRIA, de maneira virtual, na 43ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL, no dia 19/8/2020, com início
a partir das 9 horas. Ficam convocados a acompanhar a presente
Correição, o membro do Ministério Público, Exmo(a) Sr(a) Dr(a) ELVYS
DE PAULA FREITAS e órgãos auxiliares da respectiva unidade
Ministerial, os quais deverão estar disponíveis remotamente através de
seu telefone na ocasião dos trabalhos correicionais. OUTROSSIM,
D E C L A R O  Q U E  S E R Ã O  R E C E B I D A S  I N F O R M A Ç Õ E S ,
R E C L A M A Ç Õ E S ,  S U G E S T Õ E S  O U  N O T Í C I A S  D E
IRREGULARIDADES ACERCA DOS SERVIÇOS PERTINENTES À
PROMOTORIA DE JUSTIÇA supracitada, devendo ser apresentada
através do e-mail cg@mpam.mp.br. E, para que chegue ao
conhecimento de todos, manda expedir o presente Edital, que deverá
ser publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
(DOMPE). Dado e passado nesta cidade de Manaus/AM, em 24 de
julho de 2020.

JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA
CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO AMAZONAS

EDITAL

Regulamenta os Prêmios "Procurador de Justiça de Excelência" e
"Promotor de Justiça de Excelência".

A CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
AMAZONAS, no uso das atribuições conferidas pelo art. 47, da Lei
Complementar Estadual n° 011, de 1993, e

CONSIDERANDO que a função da Corregedoria-Geral não se restringe
a fiscalizar as atividades funcionais e a conduta dos membros do
Ministério Público, o que faz por meio de inspeções, correições
ordinárias e extraordinárias.

ATO Nº 011.2020.CGMP

CONSIDERANDO a necessidade de se reconhecer a qualidade das
atividades dos membros ministeriais do Ministério Público do Estado do
Amazonas, observadas durante as Correições Ordinárias ou
Extraordinárias, quando verificado excelente trabalho realizado pelos
mesmos, com atuação pró-ativa e resolutiva em prol da sociedade
amazonense, tanto nas Comarcas do Interior, como na Capital do
Estado, os quais alcançam o conceito “ÓTIMO”.

CONSIDERANDO que o reconhecimento e premiação pela excelente
atuação ministerial além de possuir o condão de servir como estímulo
para que os membros possam desenvolver ainda mais suas atividades,
com a dedicação que lhes é esperada, tem como objetivo reconhecer a
excelência das iniciativas visando ao aperfeiçoamento da atuação dos
Membros do Ministério Público do Estado do Amazonas.

CONSIDERANDO a importância de prestar contas e de divulgar para a
sociedade amazonense o padrão de qualidade do trabalho
desenvolvido pelo membro de Ministério Público pró-ativo, resolutivo e
que exterioriza sua criatividade por meio de boas práticas.

RESOLVE:

Art. 1º Regulamentar os prêmios "Procurador de Justiça de Excelência"
e "Promotor de Justiça de Excelência" destinados aos membros
ministeriais que obtiverem aproveitamento final máximo no resultado
das Correições Ordinárias ou Extraordinárias pela Corregedoria-Geral
do Ministério Público do Amazonas, obtendo o conceito geral “ÓTIMO”,
na conclusão do Relatório Final.

Art. 2ª A homenagem e premiação serão realizadas anualmente, por
meio de evento solene, na primeira quinzena do mês de dezembro,
ocasião em que os homenageados receberão o diploma de "Procurador
de Justiça de Excelência" e de "Promotor de Justiça de Excelência" e
uma medalha pelos relevantes serviços prestados à sociedade
amazonense, com qualidade e eficiência.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Manaus/AM, 24 de julho de 2020.

JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o projeto de substituição de servidores ocupantes do
cargo de Agente Técnico – Jurídico, apresentado por meio do
procedimento SEI nº 2019.015846,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2020.011857–
SEI,

CONSIDERANDO a necessidade verificada para prestação de serviços
auxil iares a 7 (sete) Promotorias de Justiça desprovidas de
assessoramento técnico-jurídico nos meses de julho e agosto de 2020,
sendo 2 (duas) vagas, 1 (um) por licença maternidade e 4 (quatro) por
ocasião de férias;

RESOLVE:

I – CONSTITUIR Grupo de Trabalho para análise e elaboração de
manifestações em autos processuais judiciais e extrajudiciais que

PORTARIA Nº 0356/2020/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Carlos Fábio Braga Monteiro
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Mauro Roberto Veras Bezerra
Corregedora-geral do Ministério Público:
Jussara Maria Pordeus e Silva
Secretário-geral do Ministério Público:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior

Câmaras Cíveis

Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Antonina Maria de Castro do Couto Valle
Maria José da Silva Nazaré

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza

Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Jussara Maria Pordeus e Silva
Públio Caio Bessa Cyrino
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Sílvia Abdala Tuma
Karla Fregapani Leite
Adelton Albuquerque Matos

OUVIDORIA
Nicolau Libório dos Santos Filho
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se encontrem com vista ao Ministério Público que atua nas seguintes
Varas Criminais Comuns e Especializadas: 4.ª e 5.ª Varas Criminais, 2.ª
e 4ª Varas Especializada em Crimes de Uso e Tráfico de Entorpecentes
(VECUTE) ; 1.ª Vara do Tribunal do Júri; 1.ª Vara Especializada da
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, Vara de Execução
Penal;

II – DESIGNAR, para compor o referido Grupo de Trabalho, os
servidores ABRAÃO MOISÉS QUEIROZ MATALON; CARLOS
EDUARDO CAVALCANTE ESTEVES; DIEGO MENDONÇA
MARTINS; JULIANA VIEIRA FARIAS; RAIANA CUNHA OLIVEIRA
e SILVIA MARA MAKAREM SANTOS, Agentes Técnico–Jurídicos desta
Procuradoria-Geral de Justiça, sob coordenação do Exmo. Sr.
Dr. JEFFERSON NEVES DE CARVALHO, Promotor de Justiça de
Entrância Final, Coordenador do CAO-CRIM;

III – FIXAR o prazo para a realização dos trabalhos no período de 20 de
julho a 19 de agosto de 2020, e a meta individual de 120 (cento e vinte)
pontos, baseados na tabela de pontuação apresentada no
procedimento SEI n.º 2019.015845;

IV – AUTORIZAR o pagamento da gratificação estabelecida pelo § 1.º,
alínea “d” e §2º, do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, alterado pelo
ATO PGJ N.º 091/2014, aos servidores integrantes do referido grupo,
após a apresentação do Relatório Final.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 23 de julho de 2020.

MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2020.010320 –
SEI,

RESOLVE:

REVOGAR o teor da PORTARIA N.º 0238/2020/DRH, de 22.06.2020,
que atribuiu a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado
do Amazonas – GAMPE-E, ao servidor RODRIGO TUPINAMBÁ DO
VALLE, Agente Técnico-Jurídico desta Procuradoria-Geral de Justiça,
em 21% (vinte e um por cento), para desempenhar atividades
assessoramento jurídico  junto à 72.ª  Promotoria de Justiça, a contar
de 01 de agosto de 2020.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 24 de julho de 2020.

MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 0360/2020/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, inciso I, do ATO PGJ N.º
076/2013, de 03 de maio de 2013,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º

PORTARIA Nº 0361/2020/SUBADM

2020.010320 – SEI,

R E S O L V E:

RELOTAR a servidora MARCELA ALMEIDA NOVO, Agente Técnico –
Jurídico, para desempenhar atividades inerentes ao cargo junto à 72.ª
Promotoria de Justiça (Vara de Registros Públicos), a partir de 27 de
julho de 2020.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 24 de julho de 2020.

MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2020.007609 -
SEI,

CONSIDERANDO ainda o disposto no Parágrafo único, do Art. 3.º, do
ATO PGJ N.º 021/2016, de 28.01.2016,

RESOLVE:

I - ALTERAR a escala de Plantão Administrativo fixada pela Portaria nº
0323/2020/SUBADM, de 30.06.2020, modificada pelas Portarias n.ºs
0332/2020/SUBADM, de 03.07.2020, 0336/2020/SUBADM, de
07.07.2020, 0339/2020/SUBADM, de 10.07.2020, 0349/2020/SUBADM,
de 17.07.2020 e 0350/2020/SUBADM, de 17.07.2020, na forma como
segue:

Período: 25 e 26.07.2020
INCLUIR: ALEXSANDRO SILVA DOS SANTOS (Apoio Administrativo)

II - AUTORIZAR o pagamento da gratificação pela atividade do plantão,
mediante apresentação de relatório circunstanciado à Divisão de
Recursos Humanos – DRH, nos termos do ATO PGJ N.º
021/2016, após aprovação pela Chefia do Centro de Atendimento ao
Público / Ouvidoria-Geral.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DO SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 24 de julho de 2020.

MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 0362/2020/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 021/2016, datado de 28 de
janeiro de 2016, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 01 de fevereiro de 2016, que
estabelece o novo regulamento da Comissão Especial de Apoio
Administrativo ao Plantão Ministerial,

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 048/2019, datado de 31 de
janeiro de 2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 05 de fevereiro de 2019, que
estabelece o  regulamento da Comissão Especial de Plantão Ministerial
na área da Infância e Juventude,

PORTARIA Nº 0363/2020/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Carlos Fábio Braga Monteiro
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Mauro Roberto Veras Bezerra
Corregedora-geral do Ministério Público:
Jussara Maria Pordeus e Silva
Secretário-geral do Ministério Público:
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CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2020.012275 –
SEI,

RESOLVE:

ALTERAR a escala de Plantão Administrativo fixada pela Portaria nº
0323/2020/SUBADM, de 30.06.2020, e modificada pelas Portarias n.ºs
0332/2020/SUBADM, de 03.07.2020, 0336/2020/SUBADM, de
07.07.2020, 0339/2020/SUBADM, de 10.07.2020, 0349/2020/SUBADM,
de  17 .07 .2020 ,  0350 /2020 /SUBADM,  de  17 .07 .2020  e
0362/2020/SUBADM, de 24.07.2020, na forma como segue:

Período: 26.07.2020 a 01.08.2020
EXCLUIR:
- JADEITA ALMEIDA AMORIM (Técnico Jurídico) Infância e Juventude

INCLUIR:
- RODRIGO TUPINAMBA DO VALLE (Técnico Jurídico) Infância e
Juventude

Período: 13.09.2020 a 19.09.2020
EXCLUIR:
- RODRIGO TUPINAMBA DO VALLE (Técnico Jurídico) Infância e
Juventude

INCLUIR:
- JADEITA ALMEIDA AMORIM (Técnico Jurídico) Infância e Juventude

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 24 de julho de 2020.

MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

CONSIDERANDO o teor do  Termo de Referência 10 (0482770) de
lavra do Sr. EUDO DE LIMA ASSIS JUNIOR, Diretor de Tecnologia da
Informação e Comunicação, por intermédio do qual encaminhou projeto
de aquisição de equipamento tipo NAS (Network Attached Storage) e
de Discos Rígidos (HDs) para melhoria da solução de backup de
serviços e sistemas de TI da PGJ.

CONSIDERANDO que o Setor de Compras e Serviços - SCOMS
vislumbrou, na espécie, a existência de causa de dispensa de licitação,
nos termos do art. 24, II, da Lei n.º 8.666/93;

CONSIDERANDO que, de acordo com o Sistema de Administração
Financeira Integrada da SEFAZ – AFI, as contratações realizadas por
esta Casa Ministerial nos subelementos de despesas 449052-35 –
Equipamento de Processamento de Dados (0496363),  durante o
exercício de 2020, não ultrapassaram o limite correspondente;

CONSIDERANDO que por meio do Parecer n.º 52 (0504845) a
Assessoria Jurídica opinou pelo cancelamento da nota de empenho
2020NE00895 emitida incorretamente, bem como pela possibilidade de
contratação direta, mediante dispensa de licitação, com arrimo no art.
24, inciso II, da Lei n.º 8.666/93 c/c Decreto Federal n.º 9.412/2018, e
pela aprovação da minuta de Termo de Garantia e Assistência
(0496990).

R E S O L V O:

DESPACHO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 265.2020.07AJ-
SUBADM.0504851.2020.008993

I – DETERMINO a remessa dos autos à Secretaria da Subprocuradoria-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, para expedição de
ofício à SEFAZ, a fim de proceder com o cancelamento da Nota de
Empenho 2020NE00895;

II –DECLARAR dispensável o certame licitatório, com esteio no art. 24,
II, da Lei n.º 8.666/93;

III – APROVAR o Termo de Garantia e Assistência (0496990);

IV – ADJUDICAR à empresa  BONANZA COMÉRCIO DIGITAL EIRELI.,
CNPJ: 31.260.724/0001-06, no valor de R$ 12.989,76 (doze mil
novecentos e oitenta e nove reais e setenta e seis centavos), de acordo
com o Quadro-Resumo do Processo de Compras de nº. 175 (0496365)
e NAD 160 (0500038).

V – À DIRETORIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS - DOF, para as
providências cabíveis.

Cientifique-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (AM), 23 de Julho de
2020.

MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos
Ordenador de Despesas

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, no uso de suas
atribuições legais previstas no art. 1º, inciso V, do Ato PGJ n.º
345/2007, e;

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o   M E M O R A N D O  N º
292.2020.SCOMS.0503589.2020.012047 noticiando eventuais
irregularidades cometidas no curso da execução da Nota de Empenho
2020NE00890, pela empresa CAIQUE DA CRUZ FREIRES - MEI,
CNPJ N.° 32.301.602/0001-75;

CONSIDERANDO a determinação exarada através do DESPACHO Nº
237.2020.02AJ-SUBADM.0505198.2020.012047, or iundo da
Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, no
sentido da perquirição de provável conduta faltosa do licitante;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, assim como nos arts. 66, 70, 77,
78, 87 e demais da Lei Federal n.º 8.666/93, aplicáveis à espécie;

CONSIDERANDO a possibi l idade de aplicação de sanções
administrativas, sem prejuízo das demais multas previstas na sobredita
avença administrativa, bem como das demais cominações legais;

RESOLVE:

I – INSTAURAR o Procedimento Apuratório n.º 009/2020/CPL a fim de
verificar suposta falta e eventual responsabilidade da empresa CAIQUE
DA CRUZ FREIRES - MEI, CNPJ N.° 32.301.602/0001-75;

II – DETERMINAR, como providência inaugural, notificar-se a sobredita
empresa para, querendo, apresentar defesa escrita acerca dos fatos
noticiados no presente Processo, assinalando o prazo de 5 (cinco) dias
úteis, em conformidade com o art. 24 da Lei n.º 9.784/99 c/c o art. 87,
§2º, da Lei n.º 8.666/93;

PORTARIA Nº PORTARIA Nº 009/2020/CPL
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III – DESIGNAR o servidor MAURÍCIO ARAÚJO MEDEIROS, Agente
de Apoio – Administrativo, para secretariar os trabalhos deste
Colegiado.

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, em Manaus (AM), 27 de
Julho de 2020.

Edson Frederico Lima Paes Barreto
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Ato PGJ n.º 159/2020 - DOMPE, Ed. 1924, de 1º.07.2020
Matrícula n.º 001.042-1A

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato nº 187.2020.000022

Manicoré, 25 de julho de 2020.

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos da parte final do art. 23 e art. 18,
“caput” e § 2º, da Resolução N.º 006/2015-CSMP, CINETIFICA A
QUEM POSSA INTERESSAR, partes interessadas em Notícia de Fato
nº 187.2020.000022– 1ª PJ de Manicoré, acerca do DESPACHO que
determina o arquivamento da presente notícia de fato.

Por oportuno, informo a possibilidade de interposição de recurso contra
o despacho acima citado ao Conselho Superior do Ministério Público,
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente,
conforme disposto no art. 20, caput, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

VINÍCIUS RIBEIRO DE SOUZA
Promotor de Justiça Substituto

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

NOTÍCIA DE FATO N. 214.2020.000001

Manicoré, 22 de julho de 2020.

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 56, inciso I, c/c art. 56, § 2°,
ambos da Portaria PGR/PGE n. 01/2019, CINETIFICA A QUEM POSSA
INTERESSAR, acerca do DESPACHO que determina o arquivamento
da presente notícia de fato.

Por oportuno, informo a possibilidade de interposição de recurso contra
o despacho acima citado ao Conselho Superior do Ministério Público,
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente,
conforme disposto no art. 56, § 1°, supracitada Portaria.

VINÍCIUS RIBEIRO DE SOUZA
Promotor de Justiça Substituto

AVISO

N.º MP: 01.2020.00000639-0
Notícia de Fato

NOTIFICAÇÃO Nº 0050/2020/59ªPRODHED

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pela

AVISO

Promotora de Justiça Dra. DELISA OLÍVIA VIEIRALVES FERREIRA,
Promotora de Justiça titular da 59ª PRODHED, de acordo com o artigo
129, inciso III, da Constituição Federal, combinado com o artigo 26,
inciso I, alínea “a”, da Lei Federal Nº 8.625, de 12.02.1993, e artigo 4º,
inciso I, alínea “a”, da Lei Complementar Nº 011, de 17.12.1993,
NOTIFICA a Sra. NAYARA FIALHO, requerente na Notícia de Fato
01.2020.00000639-0, a qual relata que haveria uma infestação de ratos
no Instituto de Educação do Amazonas – IEA, para tomada de ciência
de indeferimento de pedido exposto em representação endereçada ao
Parquet Estadual, em consonância com o disposto no art. 23º, inciso IV
da Resolução nº 006/2015 do Conselho Superior do Ministério Público
do Estado do Amazonas.

Abaixo, subscreve-se o DESPACHO DE INDEFERIMENTO  Nº
0241/2020/59ªPRODHED:

A presente Notícia de Fato relata que haveria uma infestação de ratos
no Instituto de Educação do Amazonas – IEA.

Relatou o noticiante que a infestação de roedores chegou a tal ponto,
que as crianças brincam com esses ratos nos corredores, informou,
ainda, que os professores precisam levar água de casa, para poder
beber.

Expediu-se ofício à Secretaria de Estado de Educação e Qualidade de
Ensino- SEDUC para, informar sobre os fatos narrados, fls. 03, que foi
reiterado devido à falta de resposta, fl. 06.
Conforme Ofício n° 1519/20-GS/SEDUC às fls. 8/9, as medidas de
prevenção e sanitização, são devidamente realizadas, contando com a
devida limpeza e higienização dos espaços comuns, o que comprovou
com recibos de serviços de capina,   de controle de pragas e fotos.

Por fim, informou que a bomba d'água havia quebrado e que foram
necessários 03 (três) dias para o conserto. Contudo, não houve
interrupção do fornecimento de água da escola devido à utilização da
caixa d'água da escola que conta com mais de 10.000 (dez mil) litros de
água, embora tenha havido redução no horário escolar neste período.

Observa-se, da análise dos autos, que o fato denunciado foi
solucionado, uma vez que, o denunciado comprovou que tem tomado
as medidas cabíveis para evitar a infestação de roedores, tais como a
contratação de serviço de desratização, capinagem e limpeza das áreas
comuns; além da regularização do fornecimento de água.

Desta feita, com base nos fundamentos acima expostos e esclarecidos
o fato narrado, DETERMINO o indeferimento da presente Notícia de
Fato nº 01.2020.00000639-0 com fundamento no inciso III do artigo 23
da Resolução 006/2015 do CSMP, in verbis:

Art. 23 O membro do Ministério Público indeferirá a notícia de fato de
natureza cível: (…)

III – se os fatos apresentados já se encontram solucionados;

Adotem-se as seguintes providências:

a) Cientifique-se o requerente por Publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério (DOMPE) nos termos do art. 18, §1º, da Res.
006/2015 do CSMP.

b) Decorrido o prazo recursal in albis, certifique-se, arquivem-se os
presentes autos nesta Promotoria de Justiça, nos termos do disposto no
artigo 20, § 2º, da Resolução n. 006/2015-CSMP/AM.
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Cumpra-se.

Manaus, 24 de julho de 2020

DELISA OLÍVIA VIEIRALVES FERREIRA
Promotora de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
(Inquérito Civil nº 163.2019.000041)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, pelo
Promotor infra-assinado, no exercício de suas atr ibuições
constitucionais legais, máximos artigos127, caput, e 129, inciso VI, da
Constituição Federal, e as disposições da Lei Orgânica Nacional nº
8.625/93 e do art.4.º, inc. I, da LC Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO que o art. 26 da Resolução n.º 006/2015-CSMP, de
20/02/2015, dispõe que “O membro do Ministério Público, diante da
notícia de fato que, em tese, constitua lesão aos interesses ou direitos
mencionados nesta Resolução, poderá, antes de iniciar o inquérito civil,
instaurar formalmente procedimento preparatório, visando obter
elementos para identificação dos investigados ou delimitação do
objeto.”

CONSIDERANDO que o Ato Conjunto PGJ/CGMP nº 001/2014, em seu
artigo 4º, inc, I, alínea “c” determina que é atribuição desta Promotoria
de Justiça a repressão aos atos de improbidade administrativa e defesa
do patrimônio público, inclusive ações civis públicas e os feitos criminais
respectivos;

CONSIDERANDO as informações contidas na Notícia de Fato nº
163.2019.000041 e a necessidade de maiores investigações a respeito
do que fora dito em denúncia, além da clara possibilidade de dano ao
erário pela prática de improbidade administrativa;

RESOLVE:
I – INSTAURAR o Inquérito Civil nº 163.2019.000041 com o objetivo de
Apurar invasão de área de uso comum e construção indevida realizada
por particular em via pública.
II – DETERMINAR de imediato sua autuação e registro no livro próprio
desta Promotoria de Justiça;
III – DESIGNAR o servidor Klelnyr Lobo Costa para secretariar o
presente Inquérito Civil;
IV – DETERMINAR a publicação da presente portaria no local de
costume da Sede do Ministério Público no Fórum de Humaitá/AM, bem
como no diário oficial do Ministério Público do Estado do Amazonas, via
e-mail: dompe@mpam.mp.br;
V – DETERMINAR sejam realizadas as diligências contidas no último
despacho.
VI – DETERMINAR após a conclusão da diligência de item V, sejam os
autos conclusos.
Cumpra-se.

Humaitá/AM, 24 de julho de 2020.

CAIO LUCIO FENELON BARROS
Promotor de Justiça

AVISO

EXTRATOS DE DECISÃO

Procedimento Administrativo n° 002/2019-1ª Promotoria de Justiça de
Tabatinga-AM
Data da Instauração: 22/07/2019
Requerente: Promotoria de Justiça de Tabatinga
Requerido: Município de Tabatinga/AM

EXTRATO DE DECISÃO

Promotoria: 1ª Promotoria de Justiça de Tabatinga-AM.

Objeto: Acompanhar, especificamente no Município de Tabatinga, as
ações , programas, políticas e serviços públicos de saneamento básico
no Município de Tabatinga-AM.

Decisão: Ante o exposto, com fundamento nos art. 49 c/c 45, II da
Resolução CSMP nº 006/2015, ARQUIVO o presente procedimento
administrativo na Promotoria, sem necessidade de remessa ao
Conselho Superior par a homologação (art. 49, final). Ademais,
dispensam-se a cientificação, pois o noticiante é órgão público.

Promotor de Justiça: André Epifanio Martins

EXTRATO DE PORTARIA
(Procedimento Preparatório n° 172.2020.000010)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça de São Sebastião do Uatumã, no exercício de
suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento nos artigos
127, caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições
da Lei Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual
nº 11/93.

Resolve: converter a presente notícia de fato e instaurar o presente
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL, com o
seguinte objeto: apurar irregularidades referentes ao Termo de
Convênio 32/2015, celebrado entre o Estado do Amazonas (SEDUC) e
Associação de Pais e Mestres da Escola Estadual Deputado Armando
Mendes.

São Sebastião do Uatumã, 24 de julho de 2020.

PRISCILLA CARVALHO PINI
Promotora de Justiça

EXTRATO

Procedimento Administrativo Eleitoral n. 002.2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL DO ESTADO DO AMAZONAS,
por seu membro adiante assinado, no uso das atribuições legais e na
forma como dispõem os arts. 37, § 1º e 127 da Constituição Federal, Lei
Complementar Federal nº 75/93; Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público); Lei Federal nº 9.504/97 (Lei das
Eleições) e demais disposições legais aplicáveis à espécie, e;

CONSIDERANDO que o art. 73, VI, alínea “b”, da Lei n. 9.504/97,
proíbe a autorização e a veiculação – pelas esferas administrativas
cujos cargos estejam em disputa: § 3º – de publicidade institucional nos
três meses que antecedem a eleição, ou seja, a partir de 15-agosto-
2020, qualquer que seja o seu conteúdo, ressalvadas situações de
grave e urgente necessidade, mediante prévia autorização da Justiça
Eleitoral:

“b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham
concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos,
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais,
estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração
indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim
reconhecida pela Justiça Eleitoral;”

CONSIDERANDO que a EC n. 107/2020, no art. 1º, § 3º, inciso VIII,
autoriza também, desta vez sem necessidade de autorização prévia da
Justiça Eleitoral, a publicação de conteúdos relacionados ao
enfrentamento da pandemia da COVID-19, mesmo nos 3 meses
anteriores à eleição, ao mesmo tempo que

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2020
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adverte o gestor público quanto à possibilidade de caracterização de
conduta abusiva:

VIII - no segundo semestre de 2020, poderá ser realizada a publicidade
institucional de atos e campanhas dos órgãos públicos municipais e de
suas respectivas entidades da administração indireta destinados ao
enfrentamento à pandemia da Covid-19 e à orientação da população
quanto a serviços públicos e a outros temas afetados pela pandemia,
resguardada a possibilidade de apuração de eventual conduta abusiva
nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de
1990.

CONSIDERANDO que a publicação de atos oficiais como leis, decretos,
portarias, dentre outros, por ser requisito de validade do ato, não
caracteriza publicidade institucional, daí que não abrangida pela
vedação (Ac.-TSE, de 7.11.2006, no REspe nº 25.748);

CONSIDERANDO que o mesmo art. 73, no inciso VII, c/c o art. 1º, § 3º,
inciso VII, da EC n. 107/2020, fixa limite máximo de gastos que a
administração pode fazer com publ icidade inst i tucional de
01.janeiro.2020 a 15.agosto.2020, que não poderá ultrapassar a média
dos 2 (dois) primeiros quadrimestres (de janeiro a agosto) dos 3 (três)
últimos anos, não se incluindo nos gastos de 2020 aqueles que forem
previamente autorizados pela Justiça Eleitoral, em eventuais situações
de grave e urgente necessidade pública:

VII - em relação à conduta vedada prevista no inciso VII do caput do art.
73 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, os gastos liquidados
com publicidade institucional realizada até 15 de agosto de 2020 não
poderão exceder a média dos gastos dos 2 (dois) primeiros
quadrimestres dos 3 (três) últimos anos que antecedem ao pleito, salvo
em caso de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida
pela Justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO que o art. 74, também da Lei n. 9.504/97, descreve
como abuso de poder político a veiculação de publicidade dos atos,
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos que vá
além da informação, educação e orientação social e contenha nomes,
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal (art. 37, § 1º,
da CF), conduta que se apresenta grave e perturbadora da normalidade
e legitimidade das eleições;

CONSIDERANDO que publicidade institucional é toda e qualquer
divulgação de atos, programas, serviços e campanhas dos órgãos
públicos, produzida, confeccionada, mantida e/ou veiculada com
recursos – financeiros ou humanos – públicos nos mais diversos meios
de comunicação: rádio, TV, jornais, revistas, informativos, panfletos,
placas, faixas, cartazes, sites, blogs, redes sociais, dentre outros;

CONSIDERANDO, repita-se, que o site, o perfil, a página e a conta
mantidos pela administração na Internet, em redes sociais e em
aplicativos de mensagens instantâneas, como meio de divulgação dos
atos, programas, serviços e campanhas dos órgãos públicos, são
veículos de publicidade institucional, que também devem observar os
limites do art. 37, § 1º, da CF, e do art. 73, Incisos VI, “b” e VII, c/c o art.
1º, § 3º, VII e VIII, da EC n. 107/2020;

CONSIDERANDO que, em 2020, essas vedações aplicam-se aos
poderes Executivo e Legislativo municipais e a todos os órgãos da
administração, inclusive às entidades da administração indireta;

CONSIDERANDO que a publicidade institucional desvirtuada, que
contemple a promoção pessoal, caracteriza também improbidade
administrativa (art. 73, § 7º, da Lei n. 9.504/97), por ofensa,
principalmente, ao princípio da impessoalidade;

CONSIDERANDO que a lei prevê cassação do registro ou diploma do
candidato beneficiado pela publicidade institucional desvirtuada (art. 73,
§ 5º, e art. 74, ambos da Lei n. 9.504/97), além de inelegibilidade dos
agentes das condutas vedadas ou abusivas (art. 1º, I, “d” e “j”, da LC n.
64/90), o que impõe transtornos ao processo eleitoral e frustrações ao
eleitorado, pois da cassação advém a necessidade de novas eleições;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime
democrático e da lisura do pleito, prefere atuar preventivamente,
contribuindo para que se evitem os atos viciosos das eleições – como
os aqui indicados – e se produzam resultados eleitorais legítimos;

CONSIDERANDO que tramita o PA n. 001.2020/ELEITORAL
objetivando o acompanhamento dos critérios estabelecidos na Lei n.
9.504/97 quanto a publicidade institucional pelos poderes Executivo e
Legislativo municipais e a todos os órgãos da administração, inclusive
às entidades da administração indireta;

CONSIDERANDO que a recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público, por meio do qual expõe, em ato
formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas (art. 1º da
Resolução nº 164/2017 do
CNMP);

Recomenda ao Sr. Prefeito, ao Sr. Presidente da Câmara, aos Srs.
Secretários Municipais e dirigentes de autarquias, fundações públicas,
empresas públicas e sociedades de economia mista alcançados pelas
mencionadas disposições:

    1. Que não permitam, a qualquer tempo (art. 74, da Lei das Eleições,
c/c art. 37, § 1º, da CF), a veiculação de publicidade institucional que,
pelo conteúdo da informação ou pela inserção de nomes, símbolos ou
imagens, possa promover pessoas ao eleitorado;

    2. Que, a partir de 15-agosto-2020 (art. 73, VI, “b”, da Lei das
Eleições, c/c a EC n. 105/2020), não autorize e nem permita a
veiculação de qualquer publicidade institucional, qualquer que seja o
seu conteúdo, salvo (i) as que relacionadas ao enfrentamento à COVID-
19 e (ii) nos demais casos de grave e urgente necessidade, neste caso
pleiteando prévia autorização da Justiça Eleitoral;

    3. Que, até 14-agosto-2020, cuide da retirada da publicidade
institucional veiculada por meio de placas, faixas, cartazes, outdoors,
sites na Internet, perfis, páginas ou contas em redes sociais e
aplicações de mensagens instantâneas, dentre outros, admitida a
permanência (i) de “placas de obras públicas, desde que não
contenham expressões que possam identificar autoridades, servidores
ou administrações cujos dirigentes estejam em campanha eleitoral” (Ac.
TSE de 14.4.2009, no RESPE n. 26.448) e que se limitem a identificar o
bem ou serviço público, e (ii) de qualquer publicidade relacionada ao
enfrentamento da COVID-19, desde que nos limites da informação,
educação e orientação social, sem promoção pessoal;

    4. Que, de 01.janeiro a 15.agosto de 2020, não permita o incremento
da publicidade institucional, cuidando para que a administração não
gaste neste período mais do que, em média, gastou com a publicidade
nos 2 (dois) primeiros quadrimestres dos anos de 2017, 2018 e 2019,
salvo o gasto previamente
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autorizado pela Justiça Eleitoral;

Lembra, por oportuno, que a inobservância das vedações do art. 73, da
Lei n. 9.504/97, sujeita o infrator, servidor público ou não, além da
cassação do registro ou do diploma, à pena pecuniária de 5.000 a
100.000 UFIR (de R$ 5.300,00 a R$ 106.000,00 aproximadamente). E
que o desvirtuamento da publicidade institucional (art. 37, § 1º, da CF),
caracterizado o abuso de poder, impõe a inelegibilidade de 8 anos ao
agente e também a cassação dos eleitos (art. 74, da Lei n. 9.504/97).

Considerando o objeto da presente Recomendação, REQUISITA-SE
que seja encaminhada, no prazo de 10 (dez) dias a contar do
recebimento desta, resposta à presente recomendação, acompanhada
das razões pertinentes em caso de não acolhimento dos termos
recomendados pelo Ministério Público Eleitoral do Amazonas. Em caso
de acolhimento da mesma, REQUISITA-SE, também, que sejam
encaminhadas, no referido prazo, informações acerca das providências
que serão adotadas para cumprir  os termos da presente
Recomendação.

A ausência de observância das medidas enunciadas impulsionará o
Ministério Público Eleitoral a adotar as providências judiciais pertinentes
para garantir a prevalência das normas elencadas na presente
RECOMENDAÇÃO.

Em igual sentido, a presente RECOMENDAÇÃO tem o caráter de
cientificar autoridades e servidores públicos da necessidade de serem
adotadas medidas específicas de cumprimento da legislação eleitoral
no que se refere a publicidade institucional.

A presente RECOMENDAÇÃO não exclui a irrestrita necessidade de
plena observância de todas as normas const i tuc ionais e
infraconst i tuc ionais em vigor.

Remeter a presente RECOMENDAÇÃO também para:

a) ao Senhor Procurador-Geral de Justiça, para fins de publicação
oficial;
b) ao Senhor Procurador Regional Eleitoral para ciência;
c) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias Eleitorais do
M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  d o  E s t a d o  d o  A m a z o n a s  ( c a o -
e l e i t o r a l @ m p a m . m p . b r ) ,  p a r a  c i ê n c i a  e  r e g i s t r o .

Publique-se. Notifique-se. Registre-se. Cumpra-se.

TABATINGA/AM, 23 de julho de 2020.

ANDRÉ EPIFANIO MARTINS
Promotor Eleitoral

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
nº 158.2020.000026
Portaria nº 2020/0000058683

Representante(s): Cláudia Damasceno Mota
Representado(s): Município de Juruá

OBJETO: acompanhamento e fiscalização, de forma continuada, de
políticas públicas voltadas ao cumprimento da Lei 13.146/2015
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), especificamente quanto a
acessibilidade das vias e espaços públicos, órgãos e estabelecimentos
privados do Município de Juruá.

Juruá24 de Julho de 2020
ADRIANA MONTEIRO ESPINHEIRA
Promotor de Justiça de Juruá

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2020/0000058683

Autos n.º 01.2020.00001705-4
Classe: Notícia de Fato
Noticiante: Empresa Auto Ônibus Líder LTDA
Incidência Penal: Roubo
Minuta: Despacho de Arquivamento

Trata-se de Notícia de Fato distribuída à este Órgão Ministerial por meio
do CAO-CRIM, tendo como noticiante a empresa Auto Ônibus Líder
LTDA, com sede na Rua Caraúba, n.º 16, Bairro Cidade Nova, nesta
urbe, noticiando que, no dia 24/01/2020, o veículo n.º 12057, da linha
305, fora assaltado quando transitava no KM 41 da Rodovia 174,
apresentando elementos capazes
de contribuir para elucidação da autoria delitiva.
Sucede que acompanha a notitia criminis formalizada por advogado
constituído, o Boletim de Ocorrência n.º 20.E.0138.0001203 (fl. 02),
revelando que a instauração do investigativo decorrerá do registro
policial.
Desta forma, não havendo fundamento para a propositura de PIC ou
outra medida judicial, tendo em vista que os fatos narrados já são
objeto de apuração policial, e a Autoridade Policial vem adotando as
medidas cabíveis, o Órgão Ministerial determina o arquivamento dos
autos, evitando-se o " bis in
idem", com fundamento no artigo 25, § 1°, III, da Resolução n°
006/2015, e suas alterações, do Conselho Superior do Ministério
Público do Estado do Amazonas, determinando desde logo:
I - que o Noticiante seja cientificado, deste Despacho, em seu endereço
contido nos autos, através de notificação eletrônica,
informando que em caso de discordar do arquivamento poderá
apresentar recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério
Público, no prazo de 10 (dez) dias, ex vi artigo 18, § 1°, e artigo 20,
ambos da Resolução n° 006/2015-CSMP; e II – na hipótese de não
localização do Noticiante, será
notificado através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público (DOMPE), na forma do artigo 18, § 1°, da Resolução
n° 006/2015-CSMP; e III – após o decurso do prazo recursal, proceda-
se o arquivamento no Sistema SAJMP, consoante artigo 20, § 2°, da
Resolução n°
006/2015-CSMP, com a baixa do Procedimento nos sistemas de
registros desta Promotoria de Justiça, cientificando-se o Centro
Operacional das Promotorias de Justiça Criminais (CAO-CRIM).
Manaus-AM, 25 de junho de 2020.

Evandro da Silva Isolino
Promotor de Justiça
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